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Carta ao jovem docente
ANDREI C. SPOSITO
Especial para o Jornal da Unicamp

Há uma percepção sobre a docência que talvez somente 

o tempo seja capaz de ensinar. No início da vida acadêmi-

ca, tendemos a medir nosso trabalho pela escala imediata: 

a aula ministrada, a disciplina concluída, o aluno orien-

tado, o artigo publicado, o projeto realizado. São referên-

cias necessárias e, durante muitos anos, parecem constituir 

a medida natural da atividade universitária. Mais tarde, 

entretanto, a perspectiva se amplia. Começamos a perceber 

que os resultados mais importantes do que fazemos talvez 

não pertençam ao nosso tempo.

A verdadeira unidade temporal da docência não é o se-

mestre, nem o curso. É a geração.

O professor trabalha no presente com pessoas que atua-

rão em um futuro que ele conhece apenas parcialmente. 

Forma médicos que cuidarão de milhares de pacientes, pes-

quisadores que formularão perguntas ainda inexistentes, 

professores que ensinarão estudantes que provavelmente 

jamais conheceremos. Nesse sentido, ensinar é participar de 

uma cadeia intergeracional que nos antecede e continuará 

depois de nós. Recebemos de nossos mestres um patrimônio 

intelectual e humano, acrescentamos a ele aquilo que con-

seguimos construir e o coniamos à geração seguinte. Essa 

perspectiva confere à docência uma dimensão muito maior 

que a transmissão do conhecimento.

Talvez por isso, à medida que os anos passam, também 

mude nossa compreensão sobre o que signiica ser professor. 

O conteúdo permanece indispensável, assim como o rigor 

cientíico e a competência técnica. Mas percebemos progres-

sivamente que parte substancial daquilo que deixamos em 

nossos discípulos não pode ser registrada em um currículo.

É o que poderia ser chamado de legado invisível.

Ele está certamente na forma como um antigo aluno 

conduz uma pesquisa, trata um paciente ou orienta uma 

nova geração. Mas acredito que exista nele outra dimen-

são, igualmente importante: a construção de um espaço de 

coniança. O verdadeiro mestre pode tornar-se, ao longo da 

vida de seus discípulos, uma espécie de porto seguro intelec-

tual e afetivo – alguém a quem se pode retornar para discu-

tir uma dúvida, compartilhar um fracasso, confrontar uma 

ideia ou simplesmente reencontrar a segurança necessária 

para seguir adiante.

Esse porto seguro, entretanto, não deve aprisionar. Sua i-

nalidade é justamente permitir a partida.

Talvez esteja aí um dos maiores desaios da formação aca-

dêmica: construir coniança sem produzir dependência; ofe-

recer acolhimento sem reduzir a exigência; conceder autono-

mia sem abdicar da responsabilidade. Coniança, autonomia 

e a capacidade de responder pelas próprias escolhas e decisões 

precisam amadurecer juntas. A coniança não diminui a exi-

gência; ela lhe dá sentido. O mestre não forma seguidores. 

Forma pessoas capazes de pensar por si mesmas e, idealmen-

te, de ir além dele.

Essa relação torna-se particularmente importante diante 

do erro.

Na universidade, aprendemos certamente com os acertos, 

mas talvez sejamos formados ainda mais profundamente 

pela maneira como nossos mestres lidam com os erros – inclu-

sive com os próprios. A ciência é construída por hipóteses que 

fracassam, experimentos que não conirmam nossas expecta-

tivas, interpretações que precisam ser revistas e caminhos que 

terminam onde não imaginávamos. O insucesso cientíico e 

técnico não constitui uma anormalidade da vida acadêmica. 

É parte dela.

Um ambiente no qual o erro possa ser reconhecido, discu-

tido e corrigido sem humilhação, mas também sem compla-

cência, é essencial para a formação cientíica. O estudante 

precisa aprender que reconhecer um erro não diminui sua 

dignidade e que modiicar uma conclusão diante de novas 

evidências não representa fraqueza, mas maturidade in-

telectual. Talvez essa seja também uma das proteções mais 

importantes contra a fraude e as más práticas cientíicas: 

construir uma cultura na qual não seja necessário esconder 

o fracasso para preservar a própria identidade acadêmica.

Por isso, acima de hierarquias, disciplinas, departamen-

tos ou gerações, a verdade precisa ser o elo de união da co-

munidade universitária.

Não a verdade como propriedade de alguém ou como co-

leção de certezas deinitivas. Ao contrário, a verdade como 

compromisso comum de procurá-la; como disposição para 

submeter nossas convicções à evidência, ao contraditório 

e à possibilidade de revisão. A Universidade descrita nes-

tas páginas não existe porque detém a verdade, mas por-

que preserva as condições para continuar buscando-a. Sua 

grandeza está também em ensinar cada geração a formular 

perguntas melhores.

E talvez poucas tarefas intelectuais sejam tão prazerosas 

quanto gerar uma boa pergunta.

O ambiente universitário alcança uma de suas expressões 

mais ricas quando a segurança para pensar permite que a 

curiosidade loresça. Quando não precisamos gastar nossa 

energia protegendo posições, ocultando dúvidas ou evitando 

o erro, podemos utilizá-la para aquilo que verdadeiramente 

impulsiona a vida intelectual: descobrir novos horizontes, 

construir novas leituras sobre o mundo sob nossos pés e for-

mular perguntas que antes não sabíamos fazer. O diálogo 

entre inteligências livres, no rigor e humildade intelectual, 

é fundamental para que o conhecimento amadureça.

Com o passar dos anos, essa experiência também modiica 

a maneira como avaliamos nossa própria trajetória.

Publicações, descobertas, títulos e reconhecimento aca-

dêmico importam. Representam parte objetiva daquilo que 

construímos. Mas gradualmente dividem espaço com outra 

medida, menos quantiicável: aquilo que aconteceu com as 

pessoas que ajudamos a formar.

O sucesso de um discípulo passa a produzir uma satisfação 

diferente daquela proporcionada pelo sucesso individual. O 

afeto acumulado ao longo de décadas adquire um signiicado 

que diicilmente poderia ser antecipado no início da carrei-

ra. E começamos a compreender que uma parte essencial da 

nossa produção acadêmica jamais estará registrada em qual-

quer base bibliométrica. Estará incorporada à maneira como 

outras pessoas pensam, trabalham, ensinam e se relacionam.

Há nisso uma forma peculiar de permanência.

Não se trata da pretensão de ser lembrado. Talvez seja 

algo mais interessante: continuar participando da tarefa de 

pensar quando outros já estiverem pensando sem nós. Uma 

pergunta que ensinamos alguém a fazer pode gerar outra 

pergunta; uma atitude diante da dúvida pode ser reproduzi-

da diante de novos alunos; uma maneira de enfrentar o erro 

pode tornar-se parte da cultura de outro laboratório; um ges-

to de generosidade recebido pode reaparecer, décadas depois, 

oferecido por nosso discípulo a alguém que jamais conhece-

remos. É dessa maneira silenciosa que a inluência de um 

mestre atravessa gerações.

Essa relexão torna-se particularmente atual diante das 

transformações tecnológicas que estamos vivendo.

A inteligência artiicial provavelmente tornará obsoletas 

algumas funções tradicionalmente atribuídas ao professor. 

A simples transmissão de informações já deixou de ser uma 

prerrogativa humana. O acesso ao conhecimento, sua organi-

zação e mesmo sua elaboração tornam-se progressivamente 

mediados por sistemas de extraordinária capacidade.

Isso, porém, não reduz necessariamente a importância 

do mestre. Pode fazer exatamente o contrário.

Quanto mais abundante se torna a informação, mais 

importante se torna aprender a julgá-la. Quanto maior 

nossa capacidade tecnológica, maior a responsabilidade 

pelas escolhas que fazemos com ela. Informação não é 

compreensão; compreensão não é sabedoria; e nenhuma 

delas, isoladamente, garante responsabilidade. A forma-

ção humana exige integrar conhecimento, pensamento 

crítico, sensibilidade, discernimento ético e compromisso 

com a sociedade.

Talvez, portanto, a tecnologia torne algumas funções do 

professor dispensáveis justamente para revelar com maior 

clareza aquilo que nele é insubstituível.

Ao inal de uma longa trajetória, um mestre provavel-

mente permanecerá cada vez menos pelos conteúdos especíi-

cos que transmitiu. Muitos terão sido corrigidos, atualizados 

ou substituídos. Permanecerá pela maneira como ensinou 

seus discípulos a pensar. Pela liberdade que lhes concedeu. 

Pela responsabilidade que deles exigiu. Pela maneira como 

enfrentou seus próprios erros. Pelo respeito à verdade que de-

monstrou quando ela contrariava suas convicções. E também 

pelo acolhimento, pela coniança e pelo afeto que permitiram 

que outros encontrassem segurança suiciente para seguir 

seus próprios caminhos.

O professor transmite conhecimento; o mestre ajuda a 

construir pessoas. E, quando essa missão é cumprida, algo 

de seu modo de interrogar o mundo continua vivo muito 

depois que sua última aula terminou.

O professor deixa a sala de aula. O mestre permanece 

em seus discípulos.

Foto: Antoninho Perri

Andrei C. Sposito, professor da Faculdade de Ciências Médicas da Unicamp
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Estudo mapeou trajetórias de docentes do setor público e privado em todo o território nacional entre 2003 e 2021

Ana Maria Carneiro, coordenadora do Núcleo de Estudos de Políticas Públicas (NEPP), liderou o 
estudo que identificou quatro padrões de mobilidade entre professores universitários brasileiros

Ao contrário do senso comum, que 
enxerga a carreira docente universitária 
como um percurso de estabilidade e per-
manência em uma única instituição, 46,9% 
dos professores do ensino superior bra-
sileiro vivenciaram ao menos um evento 
de mobilidade empregatícia no país entre 
2003 e 2021. A conclusão é de um estudo 
liderado por Ana Maria Carneiro, coorde-
nadora do Núcleo de Estudos de Políticas 
Públicas (NEPP), publicado no periódico 
Research in Higher Education, que mapeou 
a trajetória de docentes do setor público e 
privado em todo o território nacional. 

A pesquisa foi conduzida por pesqui-
sadores do Laboratório de Estudos sobre 
a Organização da Pesquisa e da Inovação 
da Unicamp (Lab-Geopi) no âmbito do 
projeto Pesquisa da Pesquisa e da Ino-
vação, com financiamento da Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado de São 
Paulo (Fapesp). O projeto foi desenvolvi-
do entre 2022 e 2025 sob coordenação de 
Sergio Luiz Monteiro Salles-Filho e con-
tou com quatro frentes de pesquisa. 

O artigo é um dos cinco publicados re-
centemente sobre resultados do projeto e 
apresenta parte dos resultados encontra-
dos na frente de estudos que investigou 
trajetórias profissionais e mobilidade de 
pesquisadores. “Nesse artigo especifica-
mente, buscamos analisar a mobilidade 
acadêmica dentro do Brasil, que signifi-
ca mobilidade de emprego – sair de uma 
instituição e entrar em outra –, ou mes-
mo acumular vínculos empregatícios en-
tre instituições”, explica Carneiro. 

Além de Carneiro, assinam o artigo os 
pesquisadores Ana Maria Nunes Gime-
nez, Eduardo Rodrigues Capocchi, Luiza 
Maria Capanema Bezerra e Luciane Gra-
ziele Pereira Ferrero. O grupo identificou 
uma lacuna na literatura de estudos sobre 
mobilidade acadêmica nacional – tema 
relevante quando se consideram países 
de extensão continental, como Brasil, Es-
tados Unidos e China. “O nosso interesse 
era primeiro caracterizar essa mobilidade 
no Brasil porque há poucos estudos sobre 
mobilidade acadêmica considerando os 
professores”, complementa.

Metodologia e padrões 

Para superar as limitações de bases 
internacionais como o Orcid (identifica-
dor aberto de pesquisador e colaborador, 
na sigla em ingês) – que no Brasil cobre 
cerca de 8% dos docentes e possui sobrer-
representação de instituições intensivas 
em pesquisa –, os pesquisadores utiliza-
ram os microdados da Relação Anual de 
Informações Sociais (Rais), do Ministé-
rio do Trabalho e Emprego. O acesso aos 
dados foi viabilizado por um convênio 
institucional da Unicamp. 

A análise retrospectiva acompanhou 
os vínculos formais registrados na Clas-
sificação Brasileira de Ocupações (CBO) 
para professores do ensino superior, 
identificando quatro padrões de traje-
tória: vínculo único, acúmulo de cargos, 
transição e mudança com interrupção 
temporária. 

O estudo apontou que instituições 
intensivas em pesquisa e com forte 
pós-graduação, como grandes univer-
sidades públicas, apresentam menor 
taxa de mobilidade docente. Em con-

trapartida, a maior rotatividade ocorre 
em faculdades e centros universitários 
privados, além de instituições públicas 
com foco prioritário no ensino. 

O pico de mobilidade ocorreu entre 
2007 e 2014, coincidindo com o Progra-
ma de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais (Reuni). O pe-
ríodo impulsionou a interiorização de 
vagas e concursos públicos, levando do-
centes a se deslocarem e, eventualmente, 
buscarem novas transições para se apro-
ximarem de seus locais de origem.

A pesquisa também mostrou que a 
maior parte das movimentações do-
centes ocorre dentro da mesma região 
geográfica ou estado, sendo raros os 
deslocamentos de longa distância entre 
estados ou regiões. Há um predomínio 
de mobilidade especialmente nas regiões 
Sul e Sudeste, que concentram o maior 
número de instituições de ensino do 
país. A maior parte dos deslocamentos 
ocorre em distâncias de até 50 km, sen-
do comum em regiões metropolitanas ou 
municípios vizinhos. 

Gênero e remuneração

O recorte de gênero revelou diferen-
ças marcantes. “As mulheres se deslo-
cam em menores distâncias do que os 
homens”, diz a coordenadora do NEPP. 
Os efeitos são percebidos ainda no salá-
rio e na duração dos vínculos. Mulhe-
res que tiveram licença-maternidade no 
primeiro emprego tendem a ter o valor 
da hora-aula mais baixo e contratos 
mais curtos. Além disso, há diferença 
na distribuição entre homens e mulhe-
res nos tipos de instituições, sendo os 
homens mais presentes em instituições 
de ensino tecnológico ou intensivas em 
pesquisa, enquanto as mulheres têm 
maior presença em instituições mais fo-
cadas no ensino de graduação. 

A remuneração, concluíram os pes-
quisadores, nem sempre é fator deter-
minante para a mudança. Em transições 
do setor privado para o público, por 
exemplo, é comum que docentes expe-
rimentem uma redução salarial inicial 
em troca de estabilidade e melhores con-
dições de trabalho. Por outro lado, no 
setor privado, professores que ganham 
por hora trabalhada costumam acumu-
lar vínculos em diferentes faculdades. 
“Grande parte dessas mobilidades no 
setor privado ocorre como uma forma 
de buscar sobrevivência, mais do que 
buscar melhores condições de trabalho. 
Sobrevivência no sentido de garantir um 
salário”, reflete Carneiro. 

Projeção internacional

Os resultados da pesquisa já renderam 
convites para a equipe integrar a quarta 
rodada do consórcio internacional Future 
Academic Profession, que analisa os de-
safios da profissão docente em diversos 
países. Carneiro e colegas contribuíram 
com a elaboração de um questionário que 
será aplicado a professores de ensino supe-
rior em países envolvidos. A pesquisadora 
também apresentou resultados do estudo 
na conferência da Associação Europeia de 
Pesquisa Institucional, que ocorreu no fi-
nal de agosto em Vilna (Lituânia).

Fotos: Antonio Scarpinetti

Quase metade dos 
professores universitários 
no Brasil mudou de emprego
em menos de 20 anos 
Levantamento aponta diferenças de mobilidade 
por gênero, região e tipo de instituição de ensino

ELIANE DARÉ
Especial para o Jornal da Unicamp
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Anticorpos miram 
receptor associado 
à leucemia infantil
Pesquisa que identifica 
mutação ligada à doença abre 
caminho para novo tratamento 
e produção nacional de 
medicamentos biológicos

ANA PAULA PALAZI
Especial para o Jornal da Unicamp

Priscila Pini Zenatti Salles e José Andrés Yunes integram equipe: outros 
13 pesquisadores compõem o grupo do pedido de patente

Fotos: Igor Allison/ Inova Unicamp

A leucemia linfoblásti-
ca aguda (LLA) é o tipo 
de câncer do sangue 
mais comum na infân-
cia. Embora a taxa de 
cura supere 80%, uma 
parte dos pacientes não 

responde ao tratamento padrão ou apresenta recaída. 
Uma nova esperança terapêutica para esse grupo está 
nos anticorpos monoclonais desenvolvidos por pesqui-
sadores da Unicamp e do Centro Infantil de Investi-
gações Hematológicas Dr. Domingos A. Boldrini após 
descobrirem um fator molecular associado à doença.

O alvo é o receptor da interleucina 7 (IL-7Rα). Os 
pesquisadores identificaram que cerca de 10% dos pa-
cientes com LLA do tipo T e cerca de 2% dos pacien-
tes com LLA do tipo B (os dois principais subtipos da 
doença) têm alguma mutação oncogênica no gene que 
codifica esse receptor. 

“O receptor mutado pode ser comparado a um inter-
ruptor de luz que ficou travado na posição ligada. Mes-
mo sem o estímulo que normalmente seria necessário 
para ativá-lo, ele continua enviando estímulos de sobre-
vivência e proliferação para a célula, favorecendo sua 
multiplicação anormal. Esse comportamento contribui 
para o desenvolvimento da leucemia”, explica Priscila 
Pini Zenatti Salles, pesquisadora do Centro Boldrini e 
professora colaboradora do Programa de Pós-Gradua-
ção do Instituto de Biologia (IB) da Unicamp na área de 
genética e biologia molecular.

Como atuam

Após identificarem esse mecanismo molecular al-
terado, os cientistas desenvolveram anticorpos mono-
clonais, proteínas capazes de reconhecer com alta pre-
cisão um alvo específico no organismo. Neste caso, os 
anticorpos reconhecem e se ligam ao receptor IL-7Rα 
presente na superfície das células, podendo interferir 
em sua sinalização, além de ajudar o sistema imunológi-
co a reconhecer e destruir as células leucêmicas. 

Em modelos pré-clínicos com camundongos que re-
ceberam células leucêmicas de pacientes, o tratamento 
com os anticorpos retardou a progressão da doença em 
comparação com os animais não tratados. Embora o 
tratamento isolado não tenha eliminado a doença, os 
resultados demonstram atividade contra a leucemia e 
servirão de base a novos estudos para avaliar esses an-
ticorpos em combinação com outras terapias, incluin-
do a quimioterapia.

"Esses resultados são importantes porque demons-
tram seu potencial terapêutico e justificam novos es-
tudos para avaliar sua utilização em combinação com 
tratamentos já empregados contra a leucemia, como a 
quimioterapia", explica Salles. 

Como o anticorpo original tem origem murina (de 
camundongos), seu uso terapêutico em humanos é li-
mitado pelo risco de o organismo reconhecê-lo como 
estranho e desencadear uma resposta imunológica. Por 
isso, os pesquisadores desenvolveram também uma va-
riante quimérica, ou seja, em que parte da estrutura do 
anticorpo é substituída por sequências humanas, e uma 
variante humanizada, em que a maior parte da estru-
tura é formada por sequências humanas. O resultado é 
uma família de anticorpos que inclui versões murina, 
quimérica e humanizada.

A tecnologia está protegida por pedido de paten-
te depositado com estratégia da Agência de Inovação 
Inova Unicamp. A equipe também investiga os dife-
rentes anticorpos de forma isolada e em combinação, 
buscando identificar as estratégias com maior poten-
cial terapêutico.

Próximos passos

Se seu potencial for confirmado nas próximas etapas 
de desenvolvimento e, futuramente, em estudos clíni-
cos, os anticorpos anti-IL-7Rα poderão representar uma 
nova alternativa terapêutica para os pacientes com LLA, 
incluindo aqueles que não respondem adequadamente 
aos tratamentos disponíveis ou que apresentam recaída. 
A tecnologia também pode contribuir para ampliar a 
capacidade nacional de produção de medicamentos bio-
lógicos, como os anticorpos monoclonais, reduzindo a 
dependência brasileira de insumos e de etapas produti-
vas realizadas no exterior.

Antes de chegar aos estudos clínicos, a tecnologia 
ainda passará por etapas de padronização da produção, 
processo que já é tema de um projeto de mestrado da 
equipe. Outra etapa importante será estabelecer parce-
ria com uma empresa farmacêutica ou instituição com 
capacidade para apoiar o desenvolvimento do processo 
produtivo, sua ampliação de escala e a fabricação do an-
ticorpo em condições compatíveis com os padrões de 
qualidade e segurança exigidos para as etapas que ante-
cedem os estudos em humanos.

"O que nós precisamos agora é encontrar uma em-
presa farmacêutica interessada em desenvolver essa tec-
nologia conosco e apoiar as próximas etapas de produ-
ção e desenvolvimento, para que futuramente possamos 
avançar para os estudos clínicos", diz a pesquisadora.

Além de estar associado à LLA, o receptor IL-7Rα tem 
papel relevante em outras condições, incluindo algumas 
doenças autoimunes. “Por isso, no futuro, poderemos 

investigar se esses anticorpos também apresentam po-
tencial nesses contextos”, diz Salles. A pesquisa 

é conduzida no Centro 

Boldrini e conta com alunos de iniciação científica, mes-
trado e doutorado da Unicamp. Atualmente, três douto-
randos e uma mestranda estão dedicados em tempo inte-
gral ao desenvolvimento dos anticorpos.

A parceria já dura dez anos e, segundo a equipe, deve 
seguir gerando novas tecnologias a partir da mesma li-
nha de pesquisa. Além de Priscila Pini Zenatti Sal-
les e do pesquisador José Andrés Yunes, o pedido 
de patente lista como inventores João Mateus 
Silva Feitoza, Joey Ramone Ferreira Fonse-
ca, Fernando Mesquita de Sousa de Lima, 
Rhaissa Godoi, Diego Dávila Maldona-
do, Mayara Ferreira Euzébio, Aryanny 
Paula Sousa Ferreira, Gabriella Lima 
dos Reis, Gisele Olinto Libanio Ro-
drigues, Letícia Grillo Guimarães 
Pereira, Thais Rafael Guimarães 
e Juliana Ronchi Corrêa. 

Licenciamento

A Inova Unicamp dis-
ponibiliza uma vitrine tec-
nológica no Portfólio de 
Tecnologias da Unicamp. 
Empresas e instituições 
públicas ou privadas po-
dem licenciar, com ou sem 
exclusividade, a proprie-
dade intelectual desen-
volvida na Unicamp, tais 
como patentes, cultiva-
res, marcas, programas de 
computador e know-how. 

Para conhecer outras 
tecnologias protegidas dis-
poníveis para licenciamen-
to, acesse o Portfólio de 
Tecnologias da Unicamp 
ou entre em contato com a 
Inova via formulário.
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Fármaco pode favorecer 
comportamentos impulsivos
Pacientes que tratam 
tumor na hipófise com a 
cabergolina têm maiores 
chances de fazer compras 
compulsivas

FELIPE MATEUS
felipeom@unicamp.br

Em 2007, um relato clínico publicado no Journal of 

Neuropsychiatry and Clinical Neurosciences chamou a aten-
ção de pesquisadores. Uma paciente, que tratava um tu-
mor benigno na glândula hipófise, passou a apresentar 
delírios paranoides e atitudes impulsivas que a levaram 
a perder US$ 700 mil em jogos de azar ao longo de nove 
anos. Esses comportamentos foram associados ao uso 
da cabergolina, um medicamento agonista da dopamina 
utilizado no tratamento desses tumores e em quadros de 
excesso de prolactina no sangue. No caso da paciente, 
após dois meses de suspensão da cabergolina, os delírios 
e a compulsão desapareceram, o que sugere a existência 
dessa associação. 

A dificuldade no controle dos impulsos já era obser-
vada em pacientes que utilizavam a cabergolina no tra-
tamento da doença de Parkinson, mas o caso de 2007 
foi o primeiro relato clínico que associou esse sintoma 
ao uso do medicamento para tratar o prolactinoma, 
tumor benigno que afeta a hipófise e causa a produção 
excessiva de prolactina. Por ser raro, acometendo entre 
60 e 100 indivíduos por milhão de pessoas, pesquisas 
relacionadas a essa condição costumam envolver grupos 
pequenos de pacientes. 

Um estudo desenvolvido na Faculdade de Ciências 
Médicas (FCM) da Unicamp encontrou evidências que 
corroboram a associação entre o uso da cabergolina para 
tratamento de prolactinoma e aumento da impulsivida-
de. O estudo avaliou o comportamento de 131 pacientes 
tratados com o fármaco e identificou que eles relataram 
11% mais dificuldade de atenção e em manter o foco na 
tomada de decisões e 4,47 vezes mais probabilidade de 
efetuar compras por impulso em relação ao grupo con-
trole. Embora não permita estabelecer uma relação de 
causa e efeito entre o fármaco e a impulsividade, o estu-
do reforça a importância de que médicos e profissionais 
de saúde estejam atentos a esse possível efeito colateral. 
A pesquisa foi realizada por Karla Borges Daniel, mé-
dica endocrinologista doutoranda em Clínica Médica, e 
por Heraldo Mendes Garmes, professor da FCM, e os 
resultados foram publicados na revista Pituitary.

Heraldo Mendes Garmes, professor da FCM; resultados 
foram publicados na revista Pituitary

Ressonância de paciente com prolactinoma, que afeta a glândula hipófise

Estímulo da dopamina

O aumento nos níveis de prolactina causado pelo tu-
mor pode levar ao bloqueio das funções dos testículos 
e dos ovários, reduzindo a produção de testosterona e 
estrogênio, respectivamente. Ele também pode prejudi-
car os ossos, trazer riscos cardiovasculares e, no caso de 
tumores maiores, comprimir estruturas cerebrais, entre 
elas o nervo óptico. A cabergolina atua no tratamento 
como um agonista da dopamina, neuro-hormônio que 
atua como um regulador da produção de prolactina pela 
hipófise. “Ela [a cabergolina] se liga aos receptores D2 
de dopamina e bloqueia a síntese de prolactina. Isso faz 
com que o tumor regrida de tamanho”, resume a endo-
crinologista. “De todos os tumores que afetam a hipófi-
se, o prolactinoma é o que tem melhor tratamento.”

Entretanto, a dopamina cumpre uma série de outras 
funções no cérebro, entre elas regular nossa cognição, 
motivação, sensação de prazer e sistema de recompensa. 
Por isso, o mesmo agonista dopaminérgico que age na 
produção de prolactina e reduz o tumor pode agir nes-
sas outras áreas. “Muito provavelmente, pacientes que 
têm uma predisposição à ação do agonista dopaminérgi-
co acabam desenvolvendo um aumento na impulsivida-
de”, aponta Garmes. O artigo menciona que, nos casos de 
tratamento do Parkinson, existe uma hipótese bem esta-
belecida na medicina de que a estimulação excessiva dos 
receptores dopaminérgicos pode levar a comportamentos 
impulsivos e que a possibilidade de isso também ocorrer 
no tratamento do prolactinoma deve ser considerada. 

O estudo envolveu 262 pessoas, sendo 131 pacientes 
com prolactinoma tratados com cabergolina no Ambu-
latório Geral de Endocrinologia do Hospital de Clínicas 
(HC) da Unicamp e 131 pessoas saudáveis de um grupo 
controle. Os participantes responderam a dois questio-
nários: o primeiro, chamado Escala de Impulsividade de 
Barratt (BIS-11), avalia o grau de impulsividade em três 
dimensões: motora, atencional e de não planejamento. 
A pontuação varia entre 30 e 120 pontos, sendo que a 
média geral que indica impulsividade é de 60 ou mais 
pontos. O segundo questionário foi adaptado de uma 
pesquisa utilizada para o tratamento de Parkinson e 
avalia quadros como hipersexualidade, compras, jogos e 
comportamentos repetitivos (punding). 

No quadro geral, 59,5% dos pacientes apresentaram 
pontuação maior que 60, frente a apenas 39,7% do gru-
po controle. Após o ajuste de fatores estatísticos, como 
idade, sexo e escolaridade, os pacientes que utilizavam 
cabergolina ainda apresentavam 2,6 vezes mais chances 
de terem comportamentos impulsivos. Entre as três di-
mensões avaliadas, a impulsividade atencional era 11% 
maior entre o grupo de pacientes. Já entre os impulsos 
específicos, as chances de fazer compras compulsivas 
eram 4,47 vezes maiores entre os tratados com caber-

Karla Borges Daniel, endocrinologista e doutoranda, avaliou o 
comportamento de 131 pacientes tratados com o fármaco

Fotos: Antonio Scarpinetti

Foto: Antoninho Perri

golina. Os pesquisadores reforçam que é importante 
considerar a influência de outros fatores que podem au-
mentar a predisposição à impulsividade. Por exemplo, 
pacientes com menor escolaridade estavam associados a 
uma maior probabilidade de agir por impulso. 

Mais impulsivos

Ainda que traga resultados consistentes, a pesquisa 
ainda não permite afirmar que a cabergolina é respon-
sável pelo comportamento impulsivo dos pacientes. 
Para isso, seria necessário um estudo longitudinal, em 
que os pacientes são avaliados antes, durante e depois 
do tratamento com o fármaco. “Nesse caso, teria que 
ser um estudo multicêntrico, com vários centros de 
pesquisa ao mesmo tempo”, comenta Daniel. 

Porém, os achados da pesquisa são importantes para 
que os pacientes que venham a apresentar esse tipo de 
efeito colateral durante um tratamento recebam o acom-
panhamento necessário. “Até poucos anos atrás, nós, 
médicos, prescrevíamos a cabergolina sem informar aos 
pacientes sobre essa possibilidade, e com certeza mui-
tos apresentavam esses comportamentos e não conver-
savam sobre eles com os médicos”, reflete Garmes, que 
chama a atenção para o fato de 40% do grupo controle 
ter apresentado pontuação elevada para a impulsividade. 
“Hoje em dia, com os problemas que temos com o vício 
em apostas no Brasil, é algo que preocupa muito.”



6 Campinas, 14 a 27 setembro 2026

Entre sinais e palavras
Escola bilíngue de Campinas participa de projeto que 
busca ensinar português a alunos surdos

m geral, a primeira 
língua da criança sur-
da no Brasil é a língua 
brasileira de sinais, co-
nhecida como Libras. 
Todo o aprendizado 
do estudante surdo 
deve ser mediado pela 

modalidade gestual-visual, que permite o acesso ao conhe-
cimento das diversas disciplinas escolares, entre elas o por-
tuguês. Libras, portanto, é a língua de interação e instrução 
dessa criança, enquanto o português é a sua segunda língua. 
Mas a barreira linguística que se impõe neste contexto cria 
obstáculos ao aprendizado da língua portuguesa escrita. 

Para solucionar essa lacuna pedagógica, um projeto 
interinstitucional sediado na Unicamp desenvolve uma 
pesquisa aplicada a políticas linguísticas nacionais para 
a educação de surdos que resulte na criação de material 
didático próprio para esse grupo linguístico.

“Ainda há surdos que saem da escola sem ter aprendido 
o português”, afirma Ivani Rodrigues Silva, especialista em 
linguística aplicada, docente de Fonoaudiologia da Facul-
dade de Ciências Médicas (FCM) da Unicamp e pesqui-
sadora responsável do projeto Centro de Ciência para o 
Desenvolvimento de Tecnologia Assistiva para a Educação 
Bilíngue de Surdos (CCD-TAEBS). Esse trabalho é realiza-
do em parceria com pesquisadores da Universidade de São 
Paulo (USP) e da Universidade Federal do ABC (UFABC), 
com financiamento da Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de São Paulo (Fapesp). Iniciado em 2024, o projeto 
tem duração prevista de cinco anos e conta com o apoio da 
Secretaria de Educação do município de Campinas. 

“O surdo hoje está dentro das escolas utilizando, para 
sua aprendizagem, as mesmas metodologias das crianças 
e jovens ouvintes. Isso tem produzido falhas na forma-
ção escolar, já que ele termina o ensino médio sem uma 
produção textual ou uma compreensão leitora seme-
lhante à do ouvinte”, afirma Silva. “

Não é porque o surdo é surdo que ele não consegue 
passar no vestibular, mas sim porque até agora a esco-
la está falhando em relação ao seu ensino”, acrescenta. 
Segundo ela, a proposta é fazer um material específico 
para essa minoria linguística, de modo a inserir o sujeito 
surdo na sociedade letrada. 

Amparados pela lei

A Libras é reconhecida como a língua natural para 
pessoas surdas pela Lei 10.436/2002, que estabeleceu o 
seu uso cotidiano como direito do surdo. Além de ga-
rantir o acesso dos surdos à educação, o que é um di-
reito previsto na Constituição, a norma promoveu uma 
grande mudança na perspectiva desses indivíduos como 
cidadãos. Porém, apesar da legislação favorável, “a ope-
racionalização da educação bilíngue para surdos ainda 
está por vir”, constata Silva.

Em 2005, o Decreto 5.626 complementou a lei de 
2002 estabelecendo diretrizes para a educação bilíngue 
e reconhecendo que os surdos têm uma língua natural 
diferente da língua da maioria dos brasileiros e que, 
consequentemente, o português deve ser ensinado aos 
surdos como segunda língua.

“Houve avanços legais, mas a oferta de material de 
ensino dirigido à comunidade surda é escassa e não 
atende ao desenvolvimento das interfaces de leitura e 
escrita da língua portuguesa. A escola continua utili-
zando os materiais de ouvintes para ensinar surdos, 
e as metodologias são as mesmas. Isso representa um 
apagamento desses estudantes em nossas escolas”, diz a 
professora. “Ainda há pouca sensibilização da socieda-
de e pouco mudou no cotidiano.”

“Acreditamos que o ensino deve ser na língua forte do 
aluno, mas ele precisa também aprender a língua da so-
ciedade envolvente”, defende Silva, que atualmente coor-
dena o Centro de Estudos e Pesquisas em Reabilitação 
Prof. Dr. Gabriel O.S. Porto (Cepre), que serve de sede ao 
projeto da Fapesp. 

Criado na Unicamp em 1973 para atendimento a pes-
soas com deficiência visual e auditiva, o centro ampliou 
suas atividades, anos depois, para o ensino e a pesquisa. 
Com uma equipe multiprofissional, a instituição tam-
bém contribui para a formação de alunos de graduação, 
pós-graduação e especialização.

O profissional surdo

“Esse projeto tem uma relevância muito grande em 
relação à educação em língua de surdos, do português 
como segunda língua, porque foram identificadas la-
cunas no aprendizado dos surdos, que precisam ter um 
ensino equivalente ao dos ouvintes. É também um tra-
balho muito importante que valoriza e faz reflexões a 
respeito do trabalho do profissional surdo”, diz Luciana 
Aguera Rosa, professora surda que integra a equipe de 
pesquisadores do Cepre, onde trabalha há dez anos.

Rosa sempre estudou em escola pública de ouvin-
tes, até o ensino médio. “Tive que me esforçar muito 
para desenvolver a escrita, com apoio de amigos e da 
família. Precisamos lutar constantemente pelos nossos 
direitos”, conta a professora, que fez graduação em Le-
tras-Libras no polo Unicamp, uma parceria da Univer-
sidade Federal de Santa Catarina (UFSC) com a Facul-
dade de Educação (FE) da Unicamp. 

“Nós, surdos, estamos sempre atrasados em relação aos 
ouvintes”, relata Rosa, que também foi aluna do Cepre. “Te-
nho muito orgulho desse centro porque ele me ajudou mui-
to e impactou demais na minha vida. Lembro de quando eu 
era pequena, numa época em que ainda não existia Libras 
nas escolas, antes da promulgação da lei de Libras.”

Ela é pós-graduada na área de Educação e tem como 
meta incentivar o desenvolvimento educacional das pes-
soas surdas. “Eu sei o quanto é angustiante a dificuldade na 
escrita. Sei o quanto os alunos surdos sofrem com o portu-
guês como segunda língua, porque eu também sofri.”

A estudante surda Thays Silva de Oliveira, de 13 anos, 
também encontra barreiras no aprendizado do portu-
guês. “Nasci surda e meus pais descobriram quando eu 
tinha nove meses. No Cepre me ensinam as palavras e 
a estrutura do português. Eu acho importante ter ensino 
voltado para os surdos, para conseguirmos fazer provas e 
mais atividades”, diz ela, que cursa 8º ano do ensino fun-
damental e quer estudar Medicina.

Márcia Alves Antonia da Silva, mãe de Lerran-
dro, de 15 anos, leva o filho ao Cepre desde os seus 8 
anos para sessões de fonoaudiologia. Ele nasceu sur-
do. “Como mãe, você se sente incapaz. Procurei ajuda 
de todos os lados.” Lerrandro fez um implante coclear 
na Unicamp e hoje consegue falar, mas ainda está em 
processo de aprendizagem do português. “Apesar de al-
fabetizado, se você colocar um texto na frente dele, ele 
vai ler, sem entender. Por isso eu acho que tinha que ter 
um material apropriado para surdos, como tem para 
pessoa ouvinte. Ele quer fazer faculdade”, diz a mãe.

ADRIANA VILAR DE MENEZES
adrivm@unicamp.br

E

Da esq. para a dir., Adriana Pereira, Luhema Ueti, Ivani Silva, Tatiana Gabas, Cássia Sígolo, Marcela Cândido, Ana Cecília 
Bizon, Lucia Reily, Maria Mertzani, Luciana Rosa e Lis Melo, equipe de pesquisa que desenvolve o material didático
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Entre sinais e palavras

Sala de aula da Emefei Júlio de Mesquita Filho, em Campinas, escola bilíngue 
português-Libras que atende cerca de 75 crianças surdas e 430 ouvintes

Vice-diretora da Emefei Júlio de Mesquita Filho, Danieli Tasca: escola busca 
dar autonomia aos alunos surdos fora do ambiente escolar

Equipe multidisciplinar

A equipe multidisciplinar do projeto tem formações 
distintas em áreas como linguística, artes, pedagogia 
e fonoaudiologia. Nos dois primeiros anos, o projeto 
focou no mapeamento e na pesquisa etnográfica, em 
parceria com a escola municipal, seus professores e ges-
tores. “O que estamos procurando fazer é uma pesqui-
sa que construa subsídio para uma política linguística 
realmente voltada para o estudante surdo”, afirma Ana 
Cecília Cossi Bizon, professora do Instituto de Estudos 
da Linguagem (IEL) e uma das pesquisadoras principais 
do CCD-TAEBS.

A parceria do projeto CCD-TAEBS em Campinas acontece 
com a Escola Municipal de Ensino Fundamental e Educação 
Infantil (Emefei) Júlio de Mesquita Filho, um estabelecimento 
bilíngue português-Libras localizado no Jardim São Vicente. 
São cerca de 430 estudantes ouvintes e 75 crianças surdas. 
Os alunos surdos são provenientes de 50 bairros diferentes e 
dispõem de transporte da prefeitura. Já as crianças ouvintes 
residem em bairros no entorno da escola. Em 2015, quando 
se tornou bilíngue, havia apenas seis crianças surdas. 

“Desde 2024, o projeto tem contribuído com elementos 
para tecer uma prática de ensino da leitura e da escrita 
focada na Libras como primeira língua e no português como 
segunda língua”, diz a vice-diretora Danieli Tasca. “Também 
é nosso objetivo que os alunos surdos tenham autonomia 
fora da escola.” 

A Emefei Júlio de Mesquita Filho é uma escola em 
período integral, com aulas das 7h20 às 15h50. Por seu 

PARCERIA COM A ESCOLA

Segundo Bizon, essa é uma área ainda com pouca 
pesquisa, e o trabalho do Cepre, anterior ao projeto, tem 
contribuído também para a formação de um corpo de 
pesquisa. “O Cepre é um lugar transdisciplinar que se 
tornou referência nessa área, capaz de subsidiar uma po-
lítica pública e linguística que tenha impacto direto para 
essa população.”

De acordo com a pós-doutoranda e pesquisadora do 
CCD-TAEBS Cássia Sígolo, a comunidade surda é mui-
to diversa. “Em alguns casos é um surdo filho de pais 
surdos, então a língua de sinais circula em casa como 
língua natural; ou um surdo filho de pais ouvintes, caso 
em que o surdo vai ter aquisição tardia da Libras e isso 
vai impactar no processo de escolarização. Há também 
grupos mais vulneráveis por questões raciais, sociais ou 
econômicas”, explica. 

De acordo com a professora da FCM e do Instituto de 
Artes (IA) Lucia Reily, o projeto é focado no aprendiza-
do do português, mas a equipe identifica também uma 
demanda reprimida entre os professores de outras dis-
ciplinas, como inglês, história, geografia, química, física 
e matemática. A pesquisadora e pós-doutoranda Tatiana 
Martins Gabas reforça a ideia de que o ensino da língua 
portuguesa não serve apenas para as aulas de português 
no contexto da escolarização, mas também para apren-
der todos os outros conteúdos. 

A equipe conta ainda com a pós-doutoranda Marcela 
Dezotti Cândido, que desenvolve uma proposta curri-
cular que subsidie a elaboração de materiais didáticos 
para estudantes surdos, e a pesquisadora grega Maria 
Mertzani, bolsista de pós-doutorado no CCD-TAEBS. 
Segundo Mertzani, desde 2004 a Grécia tem educação 
bilíngue como política nacional. Isso significa que existe 
um currículo nacional para língua de sinais grega e um 
currículo para o grego como segunda língua para os alu-
nos surdos. Parte da equipe multidisciplinar já visitou o 
Reino Unido e deve ir à Suécia para conhecer o modelo 
de ensino para surdos nesses países.  

caráter bilíngue, a escola inclui a Libras como disciplina 
obrigatória inclusive para alunos ouvintes. A escola conta 
com professores bilíngues Libras-português que atuam 
junto aos professores polivalentes e especialistas, como 
os de português e inglês.

Mariana Bonotto, professora de inglês da Emefei Júlio 
de Mesquita, teve seu primeiro contato com uma língua 
de sinais na igreja católica. Mais tarde, fez curso de Libras. 
“Quanto mais o surdo conhece a estrutura do português, 
mais ele pode fazer comparações com o inglês”, explica 
Bonotto, que também explora recursos visuais em sua aula. 

“Estamos traçando um panorama dos principais 
obstáculos para poder levar propostas sobre estratégias e 
material didático que deem ao professor mais autonomia 
em relação ao processo. Queremos deixar alguns princípios 
como contribuição, porque aprender língua não é só 
aprender vocabulário”, diz Silva. 

Fotos: Lúcio Camargo

Stephany Cirilo de Oliveira, 27 anos, ex-

-aluna e instrutora de Libras – Fui aluna da 
escola Júlio de Mesquita e hoje trabalho aqui 
como instrutora de Libras. Fiquei surda após 
ser acometida pela meningite na infância, aos 
três meses de idade. Estudei antes em outra es-
cola que não tinha Libras. Eu era sozinha, sem 
amigos. No português escrito, eu sempre copia-
va, mas não entendia o significado de algumas 
palavras. Eu só copiava. Na Júlio, consegui ter 
compreensão porque ensinavam as duas lín-
guas. Comecei a aprender português e desen-
volvi. Também tinha interação entre os alunos, 
eu conversava, tinha amigos, e comecei a avan-
çar. Consegui me formar em Pedagogia, porque 
quero motivar as crianças surdas para que não 
sofram como sofri no passado. Hoje, as crianças 
me veem como modelo. Afinal de contas, supe-
rei os desafios. Sou casada, trabalho, dirijo meu 
carro e posso mostrar aos surdos que eles con-
seguem fazer igual.

Gustavo da Silva Venâncio, 14 anos, estu-

dante – Nasci surdo e tenho um irmão ouvinte 
que me ensinou a falar algumas palavras.  Não 
gosto de estudar português, porque às vezes as 
palavras são difíceis, mas consigo ler livros. Acho 
que deveriam nos ensinar mais palavras para 
aprendermos melhor o português. Na escola, a 
disciplina de que mais gosto é geografia. Gosto 
das atividades com ouvintes e surdos juntos. Sou 
muito observador. Quando estou passeando, se 
eu tenho dúvida, eu pergunto. Quero trabalhar 
como caminhoneiro na vida adulta.

CAMINHOS ATÉ 

O PORTUGUÊS

Relatos (em Libras) de surdos da 

Emefei Júlio de Mesquita Filho

Dashca Pierre, 18 anos, estudante – Nas-
ci no Haiti. Minha surdez é consequência da 
meningite. Há seis anos, nos mudamos para o 
Brasil. Tive dificuldades na comunicação, mas 
aqui na escola Júlio estou mais feliz porque 
consigo me comunicar. O português é adapta-
do para os surdos pela língua de sinais, com 
intérpretes, mas ainda assim o português é di-
fícil para mim. As imagens me ajudam a enten-
der a palavra e o contexto. Minhas disciplinas 
preferidas são ciência, geografia e artes.

Keven Alexandre da Silva Bernardes, 13 

anos, estudante – Minha mãe e meu pai tam-
bém são surdos. O resto da família é ouvinte. 
Nasci ouvinte e fui perdendo a audição. Quando 
estou na rua, no supermercado ou na loja, se eu 
não consigo ler, vou embora sem perguntar. Pro-
curo observar mais, para perguntar menos. Uso 
várias estratégias. Na lanchonete, faço o pedido 
olhando a imagem. Preciso aprender mais o por-
tuguês. Na escola, gosto de interagir com os ou-
vintes e os surdos. Quero ser jogador de futebol.

Dashca Pierre, Stephany Cirilo de Oliveira e Keven Alexandre da 
Silva Bernardes na biblioteca da escola
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A voz do terror no silêncio 
da imagem
Conceito de tradução 
intersemiótica aprimora 
audiodescrição para o 
cinema de horror

FELIPE MATEUS
felipeom@unicamp.br

Enquanto a bela jovem se refresca sob uma ducha, 
é possível ver a silhueta de alguém entrando no ba-
nheiro. De repente, o vulto de uma velha abre a cor-
tina do box com força. A jovem se vira para a velha, 
assustada, e solta um grito, que é abafado pelos golpes de 
faca desferidos pela assassina. Em outro ambiente, um 
garotinho pedala seu velocípede pelos corredores acarpe-
tados de um hotel quando é surpreendido por duas mis-
teriosas meninas gêmeas, que usam vestidos azuis claros 
e o olham fixamente, convidando-o para “brincar com a 
gente… para sempre”.

As cenas descritas são de filmes clássicos do suspense 
e do terror. Trata-se de Psicose (1960), de Alfred Hitch-
cock, e O Iluminado (1980), de Stanley Kubrick. Certa-
mente, o frio na espinha que a memória das cenas pode 
provocar no leitor não se deve apenas à descrição feita 
em texto. Muito do terror construído por Hitchcock se 
deve aos enquadramentos e à montagem, ao uso de luzes 
e sombras e à trilha sonora inconfundível. Já Kubrick 
constrói uma escalada de tensão ao filmar o garoto 
Danny em um plano-sequência por trás do velocípede, 
fazendo com que o espectador siga a criança pelos gran-
des corredores. A diferença entre os sons produzidos 
pelas rodinhas em contato com os pisos de madeira e 
carpete também contribui para elevar a tensão até o en-
contro com as gêmeas. 

Cada elemento no cinema cumpre uma função de 
produzir emoções e sentidos. Por isso, a mera descrição 
das cenas pode fornecer uma ideia do enredo do filme, 
mas é insuficiente para provocar as mesmas emoções 
mediadas pela visão e a audição, sobretudo nas obras de 
terror. Foi pensando nisso que uma pesquisa de douto-
rado em Linguística Aplicada realizada no Instituto de 
Estudos da Linguagem (IEL) da Unicamp se debruçou 
sobre o trabalho de audiodescrição, recurso que garan-
te a acessibilidade de obras audiovisuais a pessoas cegas 
ou com baixa visão. Partindo do conceito de tradução 
intersemiótica, que encara a audiodescrição como um 
processo de tradução entre sistemas de signos diferentes 
– de imagens para palavras –, Marcella Wiffler Stefani-
ni propôs inovações para a audiodescrição de filmes de 
terror. A tese teve orientação da professora Érica Lucie-
ne Alves de Lima. 

Traduzir o medo

Traduzir vai muito além de converter a mensagem 
de uma língua para outra. Na visão do linguista rus-
so Roman Jakobson, existem três tipos de tradução: 
a intralingual, quando buscamos sinônimos ou para-
fraseamos ideias dentro de nossa própria língua; a in-
terlingual, quando trocamos um idioma por outro; e 
a intersemiótica, quando há uma troca entre sistemas 
de signos diferentes. “Há um consenso nas pesquisas 
de que a audiodescrição é uma tradução intersemiótica. 
Porém, os profissionais vêm de áreas muito diferentes, 
então falta um aprofundamento teórico maior sobre 
por que ela é uma tradução”, avalia a pesquisadora. 

No caso da audiodescrição, o trabalho envolve con-
verter signos imagéticos em elementos verbais, que 
são vocalizados para pessoas com deficiência visual. 
O desafio é traduzir em signos verbais as nuances 
da linguagem cinematográfica. Por exemplo, como 
descrever um zoom sobre o semblante de um perso-
nagem, ou uma edição de planos que gere tensão no 
espectador? Isso exige dos audiodescritores uma dose 
de subjetividade na construção textual. O problema é 
que isso é desencorajado pelos manuais de audiodes-
crição brasileiros, que recomendam a maior objetivi-
dade possível. “Eu vejo algo nas imagens, você vê ou-
tras coisas. Eu interpreto as imagens de uma forma, 

você pode interpretá-las de outra maneira”, diz Stefa-
nini. Por isso, ela propõe uma forma de audiodescri-
ção que possa dar conta desses aspectos por meio de 
adjetivos, advérbios e escolhas lexicais, mas também 
pela entonação na locução dos roteiros. 

A escolha pelos filmes de terror se justifica pela fa-
cilidade com que os espectadores podem reconhecer as 
emoções provocadas por aquele gênero. Para testar as 
possibilidades de uma audiodescrição que envolvesse a 
subjetividade, Stefanini utilizou dois trechos do filme 
Enjaulado (1997), média-metragem brasileiro dirigido 
por Kleber Mendonça Filho. Em um primeiro momen-
to, ela construiu dois roteiros de audiodescrição: um 
seguindo os protocolos convencionais, e outro com 
indicações de subjetividade e de locução expressiva. 
Após um primeiro teste com cinco espectadores cegos, 
optou-se por um só roteiro, com variações na locução 
do audiodescritor. Essa etapa contou com o apoio de 
uma consultora cega. 

Após a construção do roteiro e gravação das duas 
locuções, os trechos foram exibidos a um grupo de ou-
tros 17 espectadores cegos. Todos ouviam os trechos 
com locução protocolar e com locução expressiva e, 
depois, respondiam a um questionário em que rela-
tavam as emoções sentidas nas duas modalidades. Ao 
final, a conclusão foi de que 19 dos 22 participantes de 
uma das duas etapas do estudo preferiram uma locução 
mais expressiva, afirmando que esse estilo parece mais 
alinhado ao tipo de narrativa. 

Parte do processo

Para a pesquisadora, a experiência da pesquisa im-
pacta na forma como o trabalho da audiodescrição 
pode ser planejado. “Tudo depende do gênero do filme 
e das emoções associadas, mas eu defendo que o audio-
descritor olhe para os aspectos cinematográficos, para 
os enquadramentos, leve em conta a trilha sonora. Isso 
para que a descrição não antecipe aquilo que os outros 
elementos trarão nas cenas”, pontua. 

Essa estratégia inf lui diretamente no planejamen-
to da audiodescrição. Segundo a orientadora da pes-
quisa, há um problema quando ela não é vista como 
parte do processo de produção dos filmes. “Às vezes, 
por conta de um segundo de tela, não conseguimos 
inserir uma palavra da audiodescrição. Se ela estiver 
presente desde o início, vários problemas podem ser 
evitados e várias escolhas podem ser feitas para fa-
vorecer esse trabalho”, argumenta Lima, que defende 
uma ampliação no conceito de tradução trabalhado 
nas universidades. “A audiodescrição não se restringe 
ao cinema. Existem a televisão, o streaming, as expo-
sições em museus. Por isso, defendo que os cursos de 
tradução também contemplem a tradução intersemió-
tica, como é o caso da audiodescrição.”

A pesquisadora Marcella Wiffler Stefanini testou 
roteiros de audiodescrição com 22 espectadores cegos 

Para a professora e orientadora da tese, Érica Luciene Alves de Lima, a 
audiodescrição deveria ser planejada desde o início da produção dos filmes

Imagens: Reprodução

Fotos: Antonio Scarpinetti

Cenas do filme Enjaulado (1997) exemplificam como enquadramento, montagem e trilha sonora constrõem o 
terror no cinema, elementos que a audiodescrição tradicional tem dificuldade de traduzir
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Pesquisa desenvolvida no laboratório do Recod.ai combina 
diferentes evidências para identificar fraudes em larga escala  

JULIANA VICENTINI
Especial para o Jornal da Unicamp

IA detecta golpes em 
mensagens de texto

Fotos: Antonio Scarpinetti

Anderson Rocha, docente do IC e coordenador do Recod.ai; pesquisa saiu 
da academia e passou a integrar sistemas de empresa internacional

Stephane Schwarz, cientista de computação, identificou que fraudadores 
substituem letras por símbolos semelhantes para simular sites legítimos

Um SMS promete um prêmio, exige uma resposta 
urgente e traz um link para resgate. O endereço pare-
ce legítimo, mas pode levar a uma página criada para 
roubar dados. Esse tipo de golpe que induz as pessoas a 
revelarem informações a um indivíduo ou grupo mal-
-intencionado que se passa por uma empresa legítima, é 
chamado de smishing. 

Para enfrentar isso, a cientista de computação Ste-
phane Schwarz desenvolveu em seu doutorado um mo-
delo de inteligência artificial que combina diferentes 
informações para identificar mensagens fraudulentas. 
A tese, intitulada “Detecção de smishing em plataformas 
conversacionais: conciliando robustez de modelos e re-
quisitos de indústria para detecção de conteúdo malicio-
so em SMS, MTT e RCS”, foi orientada por Anderson 
Rocha, coordenador do laboratório de inteligência ar-
tificial Recod.ai e docente do Instituto de Computação 
(IC) da Unicamp. 

O SMS é utilizado por empresas para enviar avisos, 
cobranças, códigos de autenticação e ofertas aos seus 
clientes. Por não depender de internet e aplicativos, ter 
baixo custo e possibilidade de uso em massa, ele se tor-
nou um meio de comunicação alvo de fraudadores.  

O avanço da IA generativa ampliou as possibilidades 
para quem produz essa fraude. “A barreira técnica que 
antes limitava os fraudadores praticamente desapare-
ceu. Hoje, qualquer pessoa consegue gerar mensagens 
de smishing quase indistinguíveis de uma comunicação 
legítima, sem erros de português, com tom natural e até 
personalizadas”, disse Stephane Schwarz, que é membro 
do Recod.ai.

Isso dificulta a detecção de golpes, porque muitos 
sistemas aprenderam a reconhecer o smishing por seus 
defeitos, como digitação errada ou frases pouco natu-
rais. Por isso, investigar esses sinais de maneira isolada 
se tornou ineficiente. A quantidade de fraudes e a ve-
locidade com que elas circulam também atrapalham a 
rápida e eficaz identificação desses crimes.

Análise integrada

A pesquisadora desenvolveu um modelo de IA que com-
bina diversas evidências contextuais que permitem anali-
sar de forma mais robusta a legitimidade de determinada 
mensagem. Embora o foco seja o SMS, a metodologia é 
aplicável a canais como WhatsApp e Facebook Messenger.

O processo começa com o sistema olhando o endereço 
eletrônico. Ele analisa URLs para identificar padrões de 
caracteres e homóglifos (substituição de letras por símbo-
los visualmente semelhantes) para que sites falsos pare-
çam reais. Encurtadores de links também são verificados, 
além da consulta a bases de dados que permitem apurar 
domínios, proprietário e data de criação do site.

Depois, o modelo de IA analisa diferentes aspectos 
do conteúdo das mensagens, como o texto, a URL, a 
intenção (alerta, cobrança ou promoção) e o título da 
página de destino. Para tornar essa decisão interpre-
tável, é aplicada uma técnica integrada que permite 
identificar a relevância de cada uma dessas informa-
ções para o resultado produzido pelo modelo. 

Na sequência, são analisados sinais obtidos durante 
a conexão, incluindo o tempo necessário para os dados 
percorrerem o caminho de ida e volta entre o dispo-
sitivo e o destino. Essas características são utilizadas 
pelo modelo como sinais adicionais para identificar 
sites golpistas. Embora essa abordagem apresente re-
sultados promissores, seu desempenho pode variar de 
acordo com as configurações adotadas pelo servidor 
fraudulento que hospeda o site.

As etapas anteriores focam na análise de mensagens 
individuais e em características técnicas específicas. 
Para que a detecção seja escalável, ou seja, consiga dar 
conta de grande volume de golpes diários e supere a 
escassez de dados rotulados, isto é, de fraudes já conhe-
cidas, a pesquisadora desenvolveu um sistema baseado 
em modelos de linguagem de larga escala (LLMs).

O Smish-Checker, em vez de verificar cada mensagem, 
faz um agrupamento delas baseado em semelhanças de es-
trutura e de significado, o que diminui o volume de dados 
analisado. Em um dos experimentos, o modelo agrupou 
12 milhões de mensagens semelhantes em 17 mil grupos. 
O sistema ainda escolhe exemplos representativos de cada 
grupo para rotular se é fraude. Depois da classificação, o 
veredito é propagado para os demais dados com base nas 
relações de similaridade entre eles. 

A corrida contra o golpe

Não basta a ferramenta se especializar nas caracterís-
ticas de fraudes em circulação hoje; ela precisa aprender 
sobre o que virá amanhã. “Um modelo pode parecer ex-
celente em laboratório e falhar no mundo real. Em um 
dos nossos experimentos, modelos que classificavam 
mensagens com mais de 90% de acerto despencaram 
para um desempenho quase aleatório poucas semanas 
depois. Isso mostrou que eles não estavam ‘aprendendo 
smishing’, e sim se apoiando em padrões superficiais e 
passageiros dos dados”, disse a cientista.

A própria divulgação dos métodos de detecção traz 
outro desafio: fraudadores podem estudar as caracte-
rísticas usadas pelo sistema e tentar desenvolver estra-
tégias para contorná-lo. Stephane esclarece que a fer-
ramenta ainda não está preparada para todas as formas 
de ataque e adverte que cenários nos quais o fraudador 
tenta enganar o sistema precisam ser avaliados. 

O foco da investigação foram os golpes pratica-
dos com recursos textuais, mas as fraudes estão cada 
vez mais especializadas e utilizam outras estratégias. 
Por isso, o modelo precisa enxergar além das palavras. 
Como oportunidade de pesquisa futura, “falta estender 
essas técnicas para outros formatos, como imagens e 
mensagens multimídia”, refletiu Schwarz.

Impactos no cotidiano

O estudo já saiu do laboratório da Uni-
versidade e tem auxiliado no combate às men-
sagens fraudulentas. Ele já faz parte da estratégia 
de uma empresa internacional de infraestrutura 
para comunicação entre corporações e clientes. “Um 
dos métodos integra os sistemas de filtragem de men-
sagens maliciosas da organização. A tecnologia já está 
presente em sistemas utilizados no dia a dia, e muitas 
vezes somos beneficiados por ela sem nem sequer per-
ceber”, contou Stephane. 

De um lado, a IA é apropriada pelos criminosos para 
aprimorar golpes, enquanto de outro ela permite desen-
volver mecanismos de detecção capazes de acompanhar 
essa evolução. Ao contribuir para o bloqueio de campa-
nhas fraudulentas, a pesquisa pode ajudar a diminuir a 
quantidade de golpes, evitar prejuízos financeiros e tor-
nar as comunicações digitais mais seguras.

Mensagem que simula alerta de 
cartão de crédito suspenso: modelo 
identificou golpes desse tipo com mais 
de 90% de acerto em testes
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No século 21, os avanços tecnológicos e científicos 
nos proporcionaram melhorias sem precedentes na 
qualidade e expectativa de vida. Entretanto, os avanços 
sociais não acompanharam esse ritmo, o que nos colo-
ca diante de uma contradição: enquanto cada vez mais 
pessoas atingem a “quarta idade” – de octogenários a 
centenários –, as sociedades nunca estiveram tão des-
preparadas para lidar com o envelhecimento.

Segundo dados do IBGE, a expectativa de vida no 
Brasil ultrapassou os 76 anos, e estima-se que, até 2050, 
o país terá mais de 66 milhões de pessoas acima dos 60 
anos. Esse fenômeno surge acompanhado pelo medo de 
milhares de pessoas que enxergam o “estar velho” como 
um problema social, político e, principalmente, econômi-
co. Com políticas de cuidado fragmentadas, aposentado-
rias com baixo poder de compra, mercados de trabalho 
que descartam profissionais acima dos 50 anos e fortes 
preconceitos, a velhice é não somente negligenciada, mas 
também cercada por um imaginário coletivo degradante. 

Nesse cenário contraditório, Jorge Félix – pesquisador 
financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
de São Paulo (Fapesp) e jornalista especializado em enve-
lhecimento populacional – dedicou parte de sua carreira a 
compreender o que chama de “economia da longevidade”, 
que analisa os custos financeiros e humanos do envelhe-
cimento, os impactos sociais da segregação dos idosos, as 
implicações da transferência da responsabilidade do cuida-
do do Estado para as famílias e a transformação do “bom 
envelhecimento” em privilégio, entre outros aspectos.

Na entrevista abaixo, o autor apresenta detalhes so-
bre o processo de escrita da obra e discute as transfor-
mações que a sociedade deve promover para enfrentar 
esse tema complexo.

Jornal da Unicamp – Como surgiu a ideia de escrever A 

(difícil) decisão de envelhecer? Quais são os principais 

objetivos da obra? 

Jorge Félix – Muitas pessoas me falavam: “Você 
precisa escrever sobre tal assunto” ou “Você tem algu-
ma coisa sobre o assunto x?”. E eu já havia escrito so-
bre aquilo que as pessoas mencionavam ou me pediam 
para abordar. Então, percebi que a plataforma digital é 
traiçoeira, porque ela armazena, mas também esconde. 
Para ir na contramão dessa lógica, era necessário resga-
tar muita coisa que as pessoas gostariam de ler, ou seja, 
fazer mais do que simplesmente publicar um livro sobre 
um assunto novo dentro dos estudos do envelhecimen-
to. Infelizmente, muitos dos temas que abordo nos arti-

gos e ensaios reunidos no livro continuam muito atuais 
– mais do que eu e a sociedade gostaríamos. Portanto, 
o objetivo principal é fazer essa intervenção no debate 
sobre a velhice, o bem-estar social e o cuidado.

Jornal da Unicamp – De que maneira a negação da pas-

sagem do tempo e do envelhecimento afeta o funcionamento 

e o desenvolvimento das sociedades contemporâneas?

Jorge Félix – Esse é o meu ponto principal no livro. 
É um chamado à reflexão e à conscientização sobre o 
envelhecimento. O debate público, no meu entender, 
está muito centrado no envelhecimento ativo, no enve-
lhecimento saudável, na terceira idade etc. Isso é mui-
to bom, e, em tese, uma coisa não exclui a outra. Só 
que, na prática, está excluindo e, de repente, a velhice 
é apagada. A heterogeneidade está sendo ignorada, e 
a consequência é que as políticas públicas passam a se 
dirigir quase para um não envelhecimento. Dessa for-
ma, quem mais perde é a velhice dependente, aquela 
que precisa de cuidados de longa duração e que acaba 
ficando de fora tanto dos debates e discussões quanto 
da elaboração de políticas públicas.

Jornal da Unicamp – O entendimento do envelheci-

mento exige diálogo entre diferentes áreas do conhecimen-

to, como medicina, psicologia, sociologia e economia. Como 

a obra articula essas diferentes disciplinas?

Jorge Félix – Bom, eu sou um adepto ou seguidor da 
complexidade de Edgar Morin, e minha formação é to-
talmente multi e interdisciplinar. Sou jornalista, autor de 
teatro, amante da literatura, fiz mestrado em Economia, 
doutorado em Ciências Sociais e acredito que eu passeie 
pelas três áreas – a antropologia, a sociologia e a ciência 
política –, pois fui repórter de política durante décadas. 
Eu tento trazer isso tudo para as minhas pesquisas sobre 
o envelhecimento. E o livro, acredito, mostra isso justa-
mente porque a realidade é complexa e uma única área 
não é capaz de explicá-la ou de nos fazer compreendê-la 
minimamente. O envelhecimento populacional observa-
do hoje é um fato social total, portanto é interdisciplinar. 
A arte, por exemplo, nos ajuda a refletir e até a desvendar 
muitos pontos incompreensíveis para a ciência.

Jornal da Unicamp – De que forma o livro contribui não 

somente para os estudos sobre envelhecimento, mas também 

para a compreensão da realidade sociopolítica e econômica 

do Brasil diante do envelhecimento populacional?  

Jorge Félix – Como todos sabem, Marx disse que o 
maior desafio para combater o capitalismo é a ausência 
de consciência de classe. O título, então, é justamente 
um chamado a essa conscientização. 

Se a pessoa, individualmente, nega a velhice, como 
pode partir para a ação de reivindicar seus direitos? A 
tomada de consciência de cada um, portanto, é o que 
influenciará a sociedade na compreensão do que está 
acontecendo. Como destaco no livro, a humanidade vive 
um momento inédito: nunca o envelhecimento popula-
cional havia sido experimentado nessa escala. É preciso 
tomar a decisão sugerida pelo título para enfrentarmos 
esses desafios socioeconômicos.

A velhice que ninguém quer ver
Livro reflete sobre aposentadoria, mercado de trabalho e cuidado 

de longa duração na chamada economia da longevidade

MARIA EDUARDA LUNARDELLI
Especial para o Jornal da Unicamp

Foto: Landsmann/Pexels
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O Brasil está entre os 10 países que mais emitem ga-
ses de efeito estufa (GEE), segundo a plataforma Climate 
Watch, do World Resources Institute (WRI). No país, a 
agropecuária e as mudanças no uso da terra, incluindo 
desmatamento e queimadas, são os principais respon-
sáveis pela liberação desses poluentes. Em mestrado na 
Faculdade de Engenharia Química (FEQ) da Unicamp, o 
pesquisador Thiago Pongiluppi analisou a evolução das 
emissões e projetou cenários utilizando inteligência ar-
tificial. A projeção indica uma queda até 2030, ano em 
que o Brasil deve emitir 1,87 bilhão de toneladas de GEE. 
Além disso, a pesquisa criou um índice que pode contri-
buir para a elaboração de políticas públicas nos estados. 

A análise histórica do estudo concentrou-se entre 2000 
e 2023. Pongiluppi, orientado e coorientado pelos profes-
sores da FEQ Melissa Vieira e Flávio da Silva, respectiva-
mente, identificou três fases na emissão de GEE no período:

Pesquisa projeta emissões de gases 
de efeito estufa do Brasil até 2030
Dissertação da FEQ também criou índice que 
pode orientar políticas públicas nos estados

Para o mapeamento, o engenheiro químico utilizou 
dados das emissões brutas, ou seja, sem subtrair a par-
cela dos gases que são absorvidos ou removidos por flo-
restas e oceanos. Depois de padronizar os dados, Pon-
giluppi os interpretou, avaliando o comportamento das 
emissões e as variáveis mais importantes na emissão dos 
GEE, como o desmatamento e a agropecuária. A inte-
gração entre análise histórica, técnicas de agrupamento 
e aprendizado de máquina, para o autor da dissertação, 
mostrou-se eficaz para orientar políticas públicas a res-
peito das mudanças climáticas.

Partindo da série histórica, foram testadas diferentes 
técnicas para realizar as projeções para 2030, ano que foi 
escolhido como marco devido às metas firmadas no âmbito 
do Acordo de Paris, durante a Conferência das Nações Uni-
das sobre Mudanças Climáticas de 2015 (COP 21). Na pes-
quisa, foram comparados modelos estatísticos tradicionais 
(regressões lineares, quadráticas e senoidais) com uma rede 
neural chamada Multi-Layer Perceptron (MLP). Este mo-
delo, segundo apontam o autor e seus orientadores, captura 
de forma mais adequada os padrões não lineares e sazonais 
do que as técnicas estatísticas tradicionais. 

2000–2005:
Crescimento acelerado das emissões, impulsionado pelo 
desmatamento e pela expansão agropecuária, atingindo 
um pico em 2004.

2006–2010:
Redução acentuada, associada à eficácia de políticas 
públicas como o Plano de Ação para Prevenção e Controle 
do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAM), de 
2004, e o fortalecimento da governança ambiental.

2011–2023:
Período de flutuações moderadas, com retrocessos em 
políticas e aumento de emissões entre 2019 e 2022, 
seguido por uma nova tendência de queda em 2023 
devido à retomada da fiscalização.

“As metodologias tradicionais, a estatística como um 
todo, têm essa dificuldade de prever. Uma das técnicas 
que eu apliquei, que é a de regressão, não consegue, de 
certa forma, explicar esse fenômeno, e a técnica de inte-
ligência artificial vem exatamente para tentar entender 
o comportamento desses dados”, diz o pesquisador. 

De acordo com a projeção, há uma tendência de que-
da de emissões, porém o Brasil deverá liberar 1,87 bi-
lhão de toneladas de dióxido de carbono (CO2) ou outros 
GEE em 2030, em valores brutos. Embora seja difícil de 
comparar com a meta, já que ela se refere à emissão lí-
quida (que leva em conta a remoção dos gases de efeito 
estufa obtida por determinado país), esse cenário ainda 
seria incompatível com a intenção de redução de 53% 
das emissões de gases entre 2005 e 2030. 

Situação por estados

O perfil das emissões de GEE no Brasil, conforme 
analisado na dissertação, é diferente dos outros países 
que figuram entre os principais emissores. Enquanto 
nos Estados Unidos e na China, países que lideram a lis-
ta, por exemplo, a queima de combustíveis fósseis res-
ponde pela maior parte da liberação de gases, no Brasil a 
mudança de uso da terra e floresta (o que inclui o desma-
tamento) e a atividade agropecuária representam mais 
de 50% das emissões. O autor da pesquisa e sua orienta-
dora lembram que esse perfil traz uma oportunidade ao 
país, já que há um rol de práticas agrícolas sustentáveis 
que podem ser adotadas, bem como a fiscalização em 
torno do desmatamento. 

A dissertação também incluiu uma análise por esta-
dos. Pará e Mato Grosso, conforme os dados analisados, 
lideram as emissões, puxadas pelas atividades agrope-
cuárias e pela derrubada das florestas. Rondônia, Ma-
ranhão, Rio Grande do Sul, Bahia, Goiás e Mato Grosso 
do Sul completam o grupo dos dez maiores emissores. 
Já o Distrito Federal, Amapá e Roraima são as unida-
des federativas que menos emitem, sendo o tamanho do 
território e o tipo de atividade predominante fatores im-
portantes para o resultado. 

Para avaliar como as unidades da federação lidam 
com políticas de mitigação, o engenheiro químico criou 
o Índice de Ambição de Mitigação ABC+. O plano ABC 
(sigla de “agricultura de baixa emissão de carbono”) foi 
criado pelo Ministério da Agricultura em 2010 e atuali-
zado em 2020 com o nome de ABC+. A política incen-
tiva o uso de técnicas agrícolas para a diminuição das 
emissões dos GEE.

“Quando olhamos as políticas públicas de uma forma 
completa, existem algumas lacunas de mitigação com 
relação ao que esse estado realmente está emitindo. Se o 
Estado x está emitindo y, o que ele está fazendo para mi-
tigar essa emissão? Qual é o esforço desse estado? Esse 
índice tenta traduzir essa relação entre emissão e miti-
gação”, explica Pongiluppi. 

Com o índice de ambição, os estados recebem uma 
nota e são classificados entre: alta ambição, ambição 
realista, ambição moderada, baixa ambição e ambição 
muito baixa. As metas de Mato Grosso e Pará são des-
critas como modestas, considerando seu alto histórico 
de emissões, grande potencial de mitigação e a falta de 
proporcionalidade entre os compromissos assumidos. Já 
Alagoas, Bahia e Paraná possuem as maiores ambições. 

As informações sistematizadas no índice, espera o 
pesquisador, podem contribuir para que os estados im-
pulsionem seus planos, ou mesmo os formulem – até a 
conclusão da dissertação, em novembro de 2025, 9 das 
27 unidades da federação ainda não haviam publicado 
suas ações e metas em torno do plano ABC+.

Orientadora da dissertação, a professora da FEQ Me-
lissa Vieira indica que o trabalho de Pongiluppi integra 
diferentes conhecimentos com o fim de contribuir para 
a resolução de problemas contemporâneos. “Thiago tra-
balhou com análise histórica, análise estatística, com 
clusterização, fez análises por estados e utilizou técnicas 
de aprendizado de máquina. Tudo isso que ele conse-
guiu integrar na dissertação pode servir de ferramenta 
de apoio para que os estados tomem decisões a respeito 
da implementação de políticas ambientais.”

LIANA COLL
lianavnc@unicamp.br

Mudança de uso da terra e atividade agropecuária respondem por mais de 50% das emissões de gases de efeito estufa do Brasil, segundo pesquisa

Thiago Pongiluppi projetou emissões de gases de 
efeito estufa do Brasil até 2030 usando IA

Os docentes Melissa Vieira e Flávio da Silva, orientadora e 
coorientador, que acompanharam o desenvolvimento do índice

Foto: Antoninho Perri

Foto: Acervo pessoal

Foto: Fábio Nascimento/ISA
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Pesquisa recupera 24 anos de atuação de sociedade musical fundada 
em 1929, base da atual Orquestra Sinfônica Municipal de Campinas 

ADRIANA VILAR DE MENEZES
adrivm@unicamp.br

O nascimento de uma orquestra

Mariana Cândido documentou os 24 anos da SSC; Lenita Nogueira, 
orientadora, conta que a orquestra resgatava a memória de Carlos Gomes

Foto: Antoninho Perri

Parte da história musical de Campinas foi jogada em 
uma caçamba de lixo, no meio de entulhos de obras e 
restos de macarrão. Encontradas por um catador, em 
2014, as atas da fundação da Sociedade Symphonica 
Campineira (SSC), apesar de sujas e com sinais visíveis 
de envelhecimento, ainda mantinham legível o relato 
do que aconteceu no dia 6 de outubro de 1929, no salão 
nobre do Clube Italiano de Campinas. Ao reconhecer o 
valor histórico daquele “lixo”, o coletor encaminhou o 
material à Prefeitura e assim salvou o documento ofi-
cial da criação desse grupo, embrião da atual Orquestra 
Sinfônica Municipal de Campinas (OSMC), embora não 
tenha sido esta uma história contínua.

As atas restauradas e hoje mantidas pelo Centro de 
Memória da Unicamp (CMU) foram o ponto de par-
tida da tese “A Sociedade Symphonica Campineira 
(1929–1953): trajetória e lutas no campo musical”, da his-
toriadora Mariana de Oliveira Cândido. Para contar e 
documentar os 24 anos da sociedade independente, cria-
da por músicos profissionais e amadores, a pesquisadora 
também precisou garimpar outros registros esquecidos.

Transição e fim do cinema mudo

A cidade atravessava um período de transição nas 
três primeiras décadas do século 20, após surtos de fe-
bre amarela terem devastado a população e mergulhado 
o município em uma crise econômica no final do século 
19. Acontecia também, no final da década de 1920, o fim 
da era dourada do cinema mudo, e com o advento do som 
a projeção dos filmes deixou de ser acompanhada ao vivo 
por orquestras.

“Campinas já era uma cidade rica, com um forte as-
sociativismo cultural, a exemplo do Clube Semanal de 
Cultura Artística que se organizou no século 19. Com 
o desenvolvimento urbano, a cidade continuou com esta 
pujança cultural”, diz a historiadora. Campinas já havia 
tido, décadas antes, a Orquestra Campineira, mas a So-
ciedade Symphonica propunha algo diferente: concertos 
mensais e por assinatura, como existia na Europa.

“A ideia da orquestra vem também da Campinas re-
nascida pós-febre amarela. Uma cidade que era rica antes 
dos surtos e que passava agora por uma transição”, des-
taca a professora Lenita Waldige Mendes Nogueira, do 
Instituto de Artes (IA), orientadora de Cândido no mes-
trado e no doutorado. 

Segundo ela, havia também a intenção de valorizar 
profissionalmente músicos dispersos e enaltecer a me-
mória do compositor e maestro campineiro Carlos Go-
mes (1836–1896). “Simbolicamente, ele é fundamental 
nessa representação de Campinas. Ter uma orquestra era 
também motivo de distinção na terra de Carlos Gomes.” 

Músicos organizados

Nas primeiras décadas do século 20, outras orques-
tras surgiam em todo o Brasil. A SSC foi uma das pri-
meiras e também uma das poucas fora das capitais. 
“Era um grupo muito articulado, liderado pelo maestro 
italiano Salvador Bove. Dialogava com músicos locais 
e de fora da cidade, como a famosa pianista Dinorá de 
Carvalho, que regeu um concerto da SSC em 1937. Esse 
pioneirismo da Symphonica foi fundamental, apesar de 
todas as dificuldades”, avalia a autora da pesquisa. 

Na própria ata da fundação, os músicos registraram 
o objetivo de valorização da classe musical, diz Cândido. 
“O amadorismo era um traço muito comum na época. O 
clarinetista era também sapateiro e colocava seus anún-
cios nos programas impressos. Trabalhavam durante o 
dia no seu ofício e à noite eram músicos, ao lado de pro-
fissionais que já tinham estudado na Europa ou em con-
servatórios. Havia de músicos profissionais a alfaiates, 
sapateiros e funcionários públicos.”

O momento era de transição não só para a cidade, mas 
para a própria atividade profissional dos músicos. Após 
o surgimento do cinema sonoro, gradualmente eles iam 
perdendo seus postos de trabalho nas salas.

Memória de Campinas

A pesquisa apresenta os contextos sociológico, mu-
sical e histórico. Para Nogueira, a tese contribui muito 
para a memória da cidade. Em seu livro recém-lança-
do Campinas nos escuta! A pastoral de Coelho Netto: histó-

ria, texto e música (2026, CMU Publicações), a professora 
também descreve a cena musical de Campinas no perío-
do entre a morte de Carlos Gomes (1896) e a criação da 
SSC (1929). 

A SSC tinha 29 músicos em sua fundação. Em seu 
primeiro concerto, 40 dias depois, já contava com 51 
instrumentistas, e no ano seguinte chegaria a 60. Em 24 
anos de história, cerca de 160 músicos participaram do 
grupo. Entre eles, destacam-se Reynaldo Prestes e Jorge 
Whiteman, várias vezes eleitos presidentes da socieda-
de, e os membros da família Di Tullio, incluindo os re-
gentes titulares João e Mário di Tullio, que sucederam 
ao fundador Salvador Bove, e o violinista Luís di Tullio. 
Muitos dos primeiros concertos foram realizados em lo-
cais que também funcionavam como cinemas, como o 
Cine-Teatro São Carlos e o Teatro Rink. 

A sociedade se organizava democraticamente com 
eleição de presidente, vice e secretários. Nas assem-
bleias, discutiam-se questões internas registradas em 
atas, como a falta de dinheiro para pagar os músicos. A 
contribuição dos associados sustentava a sociedade, jun-
to com a bilheteria dos concertos. Não há número exato, 
mas no início havia mais de mil associados contribuin-
tes. Em 1932, eram cerca de 300, entre eles doutores, mi-
litares, professores e políticos.

Entre as décadas de 1930 e 1950, houve ao menos três 
propostas para que a orquestra fosse municipalizada. 
Apesar do apoio do prefeito Orosimbo Maia, que foi um 
grande frequentador da SSC, a incorporação à estrutura 
municipal não prosperou na Câmara. A sociedade en-
cerrou suas atividades em 1953.

Projeto sinfônico

Em 1950, Luís di Tullio participou da Semana Car-
los Gomes e, no final da mesma década, criou o grupo 
Jovens Violinistas de Campinas, que logo se expandiu, 
até formar a Orquestra João di Tullio, em homenagem 
ao ex-maestro da SSC. Essa orquestra foi adotada pela 
Pontifícia Universidade Católica (PUC) de Campinas 
e passou a ser chamada de Orquestra Universitária 
Campineira, em 1963, a convite do monsenhor Emí-
lio José Salim. 

Em 1965, um acordo com a Secretaria Municipal de 
Educação levou à criação da Orquestra Sinfônica Mu-
nicipal de Campinas (OSMS), instituída por lei muni-
cipal durante a gestão do prefeito Ruy Hellmeister No-
vaes. Em 1968, a Sinfônica Municipal fez seu primeiro 
concerto, e muitos dos músicos que participaram da-
quela primeira formação eram egressos da SSC. “Ins-
titucionalmente não era a mesma sinfônica, mas foi a 
continuidade de um projeto sinfônico que nasceu em 
1929”, diz Cândido.

Maestro Salvador Bove e orquestra 
em um concerto Sociedade Sinfônica 

Municipal de Campinas, em 1933
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